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EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS CLASSIFICADOS NA TIPI COMO 
"NT". 0 art. 10  da Lei n° 9.363/96 prevê crédito presumido de IPI como 
ressarcimento de PIS e COFINS em favor de empresa produtora e 
exportadora de mercadorias nacionais. Referindo-se a lei a "mercadorias" foi 
dado o beneficio fiscal ao gênero, não cabendo ao interprete restringi-lo 
apenas aos "produtos industrializados" que são uma espécie do gênero 
"mercadorias". 

Recurso Especial do Contribuinte Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar 
provimento ao recurso especial, determinando a remessa dos autos à repartição de origem para 
apuração dos  créditos.  Vencidos os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres (Relator), Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo da Costa Pôssas e Carlos Alberto Freitas Barreto. que 
negavam provimento. Designado para redigir o voto ve lcedor o Conselheiro Leonardo Siade 
Manzan. 



o Siade 	nzan - Redator Designado 

Participaram/  o presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nand Gama, Judith / do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez López, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

Por bem descrever os fatos, transcrevo o relatório do acórdão recorrido. 

7rata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido do 
relativo ao  4 0  trimestre de 1998 referente a exportação de 

cafi 17(70 torrado, 17(70 descafeinado, em grãos, classificado no 
código NCM 0901.11.10, constante da UN com a notação NT 
(não-tributado). 

O pedido foi indeferido por considerar a autoridade competente 
que o caso em questão não se enquadra no disposto nu Lei n° 
9363/96 por se tratar de exportação de produto NT 

A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade 
alegando em sua defesa, cm síntese: 

1.0 art. 3" da Lei n°9363/96 determina que se utilize os conceitos 
de receita operacional  bruta e de produção, A1P, PI e ME da 
legislação do IPI e do Imposto sobre a Renda e não que a 
entpresa postulante do beneficio seja contribuinte do IPLe 

2.a IN SRF 23/97 ao restringir o beneficio  às pessoas jurídicas' 
contribuintes do IPI fere o principio  da legalidade estrita ao 
ultrapassar os limites impostos na 

A DIU em Juiz de Fora - MG indeferiu a  solicitação  sob o 
mesmo argumento da DRF de origem. 

Cientificada a contribuinte apresentou recurso voluntário 
alegando ent sua dejesa as mesmas razões da inicial. 

Julgando o feito, a câmara recorrida negou provimento ao recurso, em 
acórdão assim ementado: 

IN. CRÉDITO PRESUMIDO. EXPORTAÇÃO DE PRODUTO 
NT. Não se consklera produtor, para fins fiscais, os 
estabelecimentos que confixcionam mercadorias constantes da 
TIP1 com a notação NT. A condição sine qua non para a fruição 
do crédito presumido de 11'1 é ser, para  efeitos legais, produtor 
de pmdutos industrializados destinados ao exterior. Não 
comprovada ci industrialização descabe o beneficio. 

Recurso negado. 
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Cienti ficada a contribuinte apresentou recurso especial alegando em sua 
defesa as mesmas razões expendidas no recurso voluntário. 

Contrarrazões da Fazenda Nacional  às  fls. 205 a 212. 

É o Relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator 

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. 
dele  conheço. 

A teor do relatado, a  questão que se apresenta a debate cinge-se a 
controvérsia a respeito do  direito  ao crédito presumido de IPI nas exportações de produtos 
anotados corno NT na TIPI. 

A  questão  envolvendo o direito de crédito presumido de !PI. no tocante às 
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagens, utilizados 
na confecção de produtos constantes da Tabela de Incidência do IPI com a notação NT (Não 
Tributado) destinados à exportação, longe de estar apascentada, tem gerado acirrados debates 
na doutrina e na jurisprudência. Na Camara Superior de Recursos Fiscais ora prevalecia 
posição do Fisco, ora a dos contribuintes, dependendo da composição da Turma. 

A meu sentir, a posição mais  consentânea com a norma legal 6. aquela pela 
exclusão  dos valores correspondentes as exportações dos produtos não tributados (NT) pelo 
11'1, já que. nos termos do captti do art. 1° da Lei 9.363/1996, instituidora desse incentivo fiscal. 
o crédito é destinado,  tão-somente,  As empresas que satisfaçam, cumulativamente, dentre 
outras, a duas condições: a) ser produtora; b) ser exportadora. Isso porque. os 
estabelecimentos processadores de produtos NT, não são, para efeitos da legislação fiscal, 
considerados como produtor. 

De fato, as sociedades  empresárias que fazem produtos não sujeitos ao (PI, de 
acordo com a legislação fiscal, em relação a eles, não são consideradas como estabelecimentos 
produtores, pois, a teor do artigo 3° da Lei 4.502/1964, considera-se estabelecimento produtor 
todo aquéle que industrializar produtos sujeitos ao impôs/o. Ora, como 6. de todos sabido, os 
produtos constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos  Industrializados  — TIPI 
corn a notação NT (Não Tributados)  estão  fora do campo de incidência desse tributo federal. 
Por conseguinte, não estão sujeitos ao imposto. 

Assim ,  se nas operações relativas aos produtos não tributados a empresa não 
considerada como produtora, não satisfaz, por conseguinte, a uma das condições a que está 

subordinado o beneficio em apreço, o de ser produtora. 

Por outro lado, não Sc  pode perder de vista o escopo desse favor fiscal que é o 
de alavancar a exportação de produtos elaborados, e não a de produtos primários ou semi-
elaborados. Para isso, o legislador concedeu o incentivo apenas aos produtores, aos industriais 



exportadores. Tanto é verdade, que, afora os produtores exportadores, nenhum outro tipo de 
empresa foi agraciada com tal beneficio, nem mesmo as trading companies,  reforçando-se 
assim, o entendimento de que o favor fiscal em foco destina-se, apenas, aos fabricantes de 
produtos tributados a serem exportados. 

Cabe ainda destacar que assim como ocorre com o crédito presumido, vários 
outros incentivos à exportação foram concedidos apenas a produtos tributados pelo IPI (ainda 
que sujeitos à aliquota zero ou isentos). Como exemplo pode-se citar o extinto crédito prêmio 
de IPI conferido industrial exportador, e o direito à manutenção e utilização do crédito 
referente a insumos empregados na fabricação de produtos exportados. Neste caso, a regra 
geral é que o beneficio alcança apenas a exportação de produtos tributados (sujeitos ao 
imposto); se se referir a NT, só  haverá  direito a crédito no caso de produtos relacionados pelo 
Ministro da Fazenda, como previsto no parágrafo único do artigo 92 do RIPI/1982. 

Outro ponto a corroborar o posicionamento aqui defendido é a mudança 
trazida pela Medida Provisória (MP n° 1.508-16), consistente em incluir-se no campo de 
incidência do IPI os galináceos abatidos, cortados e embalados, que passaram de NT para 
aliquota zero. Essa mudança na tributação veio justamente para atender aos anseios dos 
criadores e exportadores de frangos, que não tinham direito à crédito quando tais produtos 
eram NT e passaram a usufruir do beneficio com a mudança para a aliquota zero. 

Diante de todas essas razões, é de se reconhecer que os produtos constante da 
TIPI como NT não geram crédito presumido de I PI. 

Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso 
apresentado pelo sujeito passivo. 

47  17n-frififie Pinheiro TdiTes--1.°'''' 
I ., /...e...", 

Voto Vencedor 

Conselheiro Leonardo Siade Manzan, Redator Designado 

A matéria a ser tratada no presente  litígio,  para o qual fui designado para 
redigir o voto vencedor, trata da possibilidade de reconhecimento de direito a crédito 
presumido de 113 1 na exportação de produtos NT. 

Respeitados  os entendimentos contrários, entendo que a Lei n.° 9.363/96 
impõe somente duas condições para o gozo do beneficio fiscal, a produção e a exportação da 
mercadoria. Não há no citado diploma legal  menção  alguma acerca da necessidade de 
incidência de 113 1 sobre tais mercadorias. 

A matéria tratada nos presentes autos já foi objeto de discussão na antiga 4" 
Câmara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes. Por concordar com as palavras do 
ilustre ex-Conselheiro JORGE FREIRE, no julgamento do Recurso n.° 133931, com a devida 
vênia, faço minhas suas palavras: 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS CLASSIFICADOS COMO 
NT NA TABELA DE INCIDÊNCIA DO IPI 
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Outra insurgénciu da recorrente é que ela entende que o valor 
da receita de exportação das mercadorias a ser adotada no 
calculo independe de as mercadorias expor/actas serem ou não 
considerados produtos industrializados pela legislação do IPI. 

é do conhecimento desta Ccintara, esse é  meu  

posicionamento. pois sempre entendi que as mercadorias 
exportadas classificadas na TIPI UMW NT, desck que produzidas 
pelo estabelecimento c/a beneficiária cio beneficio fiscal em 
debate, devem ter seu valor correspondente incluso no 
beneplácito controvertido. Igualmente bem conhecida melt sentir 
de que as leis instituidoras de benefícios .fiscais devem ser lidas 
de forma restritiva, coin acima  expus.  Contudo, lag exegese não 
pode ir a ponto de restringir o que a lei não restringe. 

A leintra feint pela deciscio vergasiada é no sentido de que se os 
produtos exportados não são conshkrados inclustrializcidos, e 

chivida não há que os produtos'  NT  estão  'bra do ccunpo de 
incidência do HI, sobre eles não haveria incidência da Lei 
9.363. Entretanto, peira chegarmos a tell conclusão só se formos 
en/ busca de 1101.111CIS infraleguis, pois a lei instituidora cio crédito 
presumido não faz tal restrição. E não precisamos nos alongcn -
para LIfil"171(111110,V, pois cediço o é, que onde a lei não restringe 
não cabe c't Administração  fazê-lo,  sob pena de cometimento 
ilegalidade. 

O que diz a lei é que os proclutos exportados devem ser 
produzidos e 

Art. 1 °  A empresa produtora e exportadora de IllereUdol'iCIS 

17(1Ci011aiS fora jus a crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos  hiclustrializados, com o ressarcimento (his 
contribuições (le que tratam as Leis Complementares iis 7, cie 7 
de  setembro  de 1970; 8, de 3 de dezembro de 1970; e 70, cie 30 
de dezembro de 1991, incidentes sobre respectivas aquisições, 
110 Illercado inferno, de matérias-prinias, prochtlas 
intermediários e material de embalagent. para utilização 110 

processo produtivo. 

Art. 3 °  PCIl'a os efeitos desta Lei, a apuração do !nonionic da 
receita operacional bruta, do receitei de exportação e cio  valor 
das matéricts-primets, prochuos intermediários e material de 
embalagem será efetuada nos termos das 110I'MCIS que regem a 
incidência das contribuições refericlas .  no arl.  tendo ell] vista 
o valor  constante  da respectiva nota fiscal  c/c  vend(' emit ida pelo 
fornecedor ao produtor exporlador. 

Parágrafo  único. 	 subsidiaricnnente, ci legislação do 
hnposto (le Relkla e do Imposto sobre  Produtos'  bulustrialiados 
para o eslabelecimento, respectivamente, dos col1CeilOS de 
receita operacional brute" e cie produção, maleria-prinut, 
produtos intermediárias e material de embalagem. (gri7 ei) 



Analisando os lemos da lei, não identifico qualquer  referência  a 
que Os produtos exportados tenham que ser produtos 
industrializados nos termos da legislação do IPI Até porque, 
não devemos nos olvidar, a legislação do IPI foi usada, apenas, 
como firma de instrumentalização do ressarcimento do beneficio 
controvertido na esteira do que já havia sido feito Como o 
crédito-prêmio (artigo 1 0  do DL 491/69), pois o que se ressarce 
não ê IPI  e sim PIS e COFINS que tenham INCIDIDO ao longo 
da cadeia produtiva de produtos que tenham sido produzidos e 
exportados pela  empresa  PRODUTORA E EXPORTADORA. 

O requisito estabelecido pelo legislador ordinário foi que 
empresa beneficiária do crédito presumido (e nova redação do 
artigo 1° na redação originária da norma não deixa  dúvida que 
o beneficio não foi pura o estabelecimento industrial, como, 
apressadamente, quis-se fazer crer) produzisse e exportasse 
mercadorias, nab fazendo qualquer menção a que a mercadoria 
exportada fosse produto industrializado, COMO entende a r. 
decisão. 

Demais disso, repilo a assertiva de que a legislação  cio IPI 
deveria ser usada na identificação do alcance dos produtos 
exportados, pois a tal ponto não foi o legislador. O que este 
asseverou no parágrafb  único  do artigo 30  da Lei 9.363„vuso 
transcrito,  foi que a legislação do IPI seria usada 
SUBSIDIARIAMENTE e, tão-somente, para o estabelecimento 
do conceito de matéria-prima, produlos• intermediários e 
material de embalagem. Portanto, como também já live 
oportunidade de me manifestar em outros julgados, só há que se 
buscar na legislação do IPI, e mesmo assim se a própria norma 
instituidora  cio incentivo em debate for omissa (pois é isso que 
determina a  expressão SUBSIDIARIAMENTE), em relação ao 
alcance dos conceitos de matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem, como vimos fazendo para identificar 
quctis illS1M1OS podem ter seus' valores de  aquisição computados 
no calculo do crédito presumido. 

Pot-hullo, en lace de tais considerações, entendo que o que deve 
restar provado, e nestes autos a  questão é inconteste, ê que a 
empresa beneficiária do incentivo da Lei 9.363/96 produziu a 
mercadoria e a exportou, independentemente de ser esta NT, e, 
por conseguinte, fora do âmbito de incidência do IPI, pois a lei 
não fez tal restrição. 

E o termo produção, como bent apreendido na articulação 
recursal, é no sentido de que a mercadoria a ser exportada tenha 
tido sua natureza modificada pela empresa exportadora, mesmo 
que para a legislação do IPI a empresa produtora não seja 
contribuinte do IPI, pois a lei é mais genérica quando utiliza o 
termo "mercadorias", não fazendo menção a produto 
industrializado. O que 11C70 seria o caso se a empresa  comprasse 
a mercadoria e a revendesse no estado em que a comprou. 

E, nesse sentido, venho esposando melt entendimento,  conforme 
se denota da ementa a seguir transcrita, no Acórdão 201-75229, 
julgado ent 21/08/2001, sendo relator o Dr. Serafim Fernandes/ 
cujo voto acompanhei. 
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!PI - CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORT/WA -0 - 
PRODUTOS EXPORTADOS CLASSIFICADOS NA TIPI COMO 
NÃO TRIBUTADOS - O art, da Lei n° 9.363/96 prevê crédito 
presumido de IPI como ressarcimento de PIS e C'OHNS em 
favor de empresa produtora e exportadora de mercadorias 
nacionais. Referindo-se a lei a "mercadorias" .foi dodo o 
benelicio fiscal ao gênero, não cabendo ao  intérprete restringi-lo 
apenas aos "produtos industrialLados" que são tuna espécie  do  
gênero "mercadorias". Recurso provido. 

Forte nestas consideracães, entendo que deva ser dodo 
provimento ao recurso." 

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos 
consta, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo contribuinte. 
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